
/ 
A - 3 JUZ-J0«P;L 

4 — 0 ESTADO DE S. PAULO 
Política-

ftfl/O 
Z.-02 -

— 

Planalto muda 200 artigos 
BRASÍLIA 

AGÊNCIA ESTADO 

Cerca de cem emendas alterando 
200 artigos do primeiro anteprojeto 
de Constituição — constituído de 501 
artigos'— foram encaminhadas on­
tem ao grupo Centro Democrático 
pela Presidência 'da República. 
Subscrita por parlamentares desse 
grupo do PMDB, as emendas foram 
apresentadas à noite à Comissão de 
Sistematização da Constituinte, que 
teve até a meia-noite prazo para re­
cebimento de propostas. As emendas 
foram elaboradas por assessores do 
presidente Sarney. 

O líder do governo na Câmara, 
Carlos SanfAnna (PMDB-BA), ante­
cipou a estratégia que o grupo do 
qual é integrante pretende pôr em 
prática para prevalecerem as emen­
das, apresentadas "em nome dos 
partidos que apoiam o governo, não 
em nome do governo", conforme es­
clareceu. Contrariando decisão do 
presidente da Constituinte, Ulysses 
Guimarães, de não aceitar emendas 
substitutivas quanto ao mérito (leia 
matéria ao lado), o Centro Democrá­
tico fez exatamente isso, para mais 
tarde, em plenário, pedir, votação em 
destaque para as emendas não aca­
tadas pelo relator-geral Bernardo' 
Cabral (PMDB-AM). Se o grupo não 
tiver êxito na primeira fase, repetirá 
mais tarde a estratégia, assim que 
iniciada a discussão em plenário e 
aberto o prazo para apresentação de 
emendas em todos os sentidos. 

A preocupação principal do Pa­
lácio do Planalto, pelas emendas do 
Centro Democrático, é com a perda 
de poderes do presidente da Repúbli­
ca, se mantido o anteprojeto de Ber­
n a r d o Cabral. Assim, dentre as 
emendas destaca-se a que atribui ao 
presidente o poder de exonerar o pri­
meiro-ministro. Outra preocupação 
do grupo é não permitir a reversão da 
anistia para os militares punidos. 

*J«* O próprio presidente José Sar­
ney está "alarmado" com o texto da 
Comissão de Sistematização — "im­

perfeito", "sem unidade" — e preten­
de escrever carta ao presidente da 
Constituinte expondo seu ponto de 
vista e suas reclamações. Parlamen­
tares que têm estado com o presiden­
te da República confirmam sua posi­
ção. Um deles, o senador Edison Lo­
bão (PFL-MA), que se encontrou on­
tem com Sarney, criticou o projeto 
de Cabral e classificou-o de "impres­
tável". Só o artigo 482, relativo à 
anistia dos militares, é, de acordo 
com o senador maranhense, "uma 
bomba atômica", por "quebrar o 
País financeiramente" e por "revo­
gar as Forças Armadas", desorgani­
zando a disciplina e a hierarquia. 

DIVERGÊNCIAS 

As opiniões quanto à "interferên­
cia" do Palácio do Planalto na elabo­
ração da nova Constituição diver­
gem. Mesmo os líderes dos dois mais 
importantes partidos — PMDB e 
PFL, que constituem a Aliança De­
mocrática — têm posições opostas. 
Se o liberal José Lourenço não vê 
nada de mais em o presidente Sarney 
"opinar", segundo sua expressão, o 
peemedebista Mário Covas condena 
a "tentativa de intromissão" do go­
verno nos trabalhos da Constituinte. 

Uma das pessoas mais atingidas 
por essa "intenção de ingerência", o 
presidente da Comissão de Sistema­
tização, Afonso Arinos, evita criticar 
a disposição do governo. Ele preferiu 
a forma indireta para dizer o que 
pensa: pela definição teórica de go­
verno e poder, o senador do Rio afir­
mou que o primeiro é uma organiza­
ção política, e apresentar um substi­
tutivo não está entre suas atribui­
ções, enquanto o segundo — o poder 
— representa detenção de possibili­
dades, até de repressão. 

Afonso Arinos destacou que de­
pende dos presidentes das comissões 
temáticas e de Sistematização — ele 
próprio — decidir por receber ou não 
substitutivos aos pareceres dos rela­
tores, desde que se trate de matéria 
correlata. 

O senador fluminense, ainda que 
contrário ao substitutivo do Planal­
to, acha que é "muito ruim tudo o 
que foi feito até agora" pela Consti­
tuinte, atribuindo isso à falta de "um 
mapa para seus integrantes" — que 
poderia ser, em sua opinião, o ante­
projeto elaborado pela "comissão de 
notáveis" que presidiu. Ele diz que 
esse "roteiro" foi posto de lado por­
que o presidente Sarney não concor­
dou com a forma de regime proposta 
— o parlamentarismo — e porque as 
Forças Armadas discordaram da 
mudança de seu papel constitu­
cional. 

Agora que o governo apresentou 
emendas ao anteprojeto do relator 
Bernardo Cabral, da Sistematização, 
Afonso Arinos declarou não saber 
qual procedimento será adotado, 
pois o regimento da Constituinte só 
permite que emendas sejam encami­
nhadas por seus integrantes. Antes 
de apresentadas, as propostas de go­
verno, o senador Mário Covas admi­
tia ser legítimo o líder do governo, 
Carlos SanfAnna (BA), apresentar a 
proposta que bem entendesse, mas 
jamais que o Executivo o fizesse por 
intermédio de constituintes. "Seria 
uma invasão de atribuições" — disse 
o líder peemedebista, indo mais lon­
ge: se a tramitação de um substituti­
vo ao anteprojeto de Cabral fosse 
possível, o PMDB seria capaz de 
apresentar o seu próprio, e redigir, 
portanto, sozinho a nova Constitui­
ção. Além de essa idéia ser descabi­
da, a seu ver, o regimento interno da 
Constituinte não admite a apresen­
tação de substitutivos. 

Posição contrária à de Covas, o 
líder José Lourenço defende o direito 
de Sarney influir na elaboração da 
Constituição. "Como maior líder po­
lítico da Nação, o presidente tem não 
apenas o direito, mas o dever de opi­
nar sobre a elaboração da futura Car­
ta Magna, oferecendo-nos a contri­
buição de sua experiência parlamen­
tar e da condução do País. Ele pode 
opinar e agir, através de seus líderes, 
e já o tem feito comigo" — ressaltou 
o líder liberal. 

Richa diz que insistência 
nos 5 anos agrava crise 

AGÊNCIA ESTADO 

i tM*' O senador José Richa admitiu 
ontem em Brasília que é a intransi­
gência do governo em favor do man­
dato de cinco anos para Sarney que 
dificulta o entendimento geral para 
superar a crise política. E voltou a 
defender a suspensão temporária 
dos trabalhos da Constituinte para 
<jue a Câmara e o Senado discutam a 

* crise política e econômica do País. 
', Richa declarou-se pessimista com a 

'evolução da crise, prevendo que a 
Constituinte poderá implodir e a 

| transição democrática chegar a um 
• impasse, até o final do ano. A solu-
', ção, a seu ver, poderia ser a antecipa­

ção da eleição para sucessor de 
Sarney. 
. Para Richa, os protestos que 
aconteceram no Rio poderão esten­
der-se rapidamente a outras regiões; 
e não se trata apenas de "baderna", 
pois baderneiros só se reúnem quan­
do encontram uma situação de insa-
Ssfação generalizada, como a atual. 

País, frisou, atravessa uma fase de 
"completa desordem política" e é 
preciso parar para tomar uma ação 
conjunta entre governo e partidos, a 
fim de evitar a convulsão social. 
.Acrescentou que vai formalizar pro­
jeto de decisão solicitando a suspen­
são temporária da Constituinte. 
- » Richa observou que os trabalhos 
éõnstituintes estão sendo feitos emo-

-éionalmente e até o PMDB, o partido 
"Jhajoritário, está cada vez mais divi­
dido. Em janeiro, notou, o PMDB ti­
nha dois grupos internos, mas, hoje, 
ninguém mais sabe quantos são, o 
que aprofunda as divergências e difi­
culta o entendimento da opinião pú-

' blica. Na sua opinião, a Constituinte 
está sendo uma frustração para o po­
vo, porque após cinco meses fez um 
anteprojeto renegado por todos os 
fSólíticos e partidos. Finalmente, ne­
gou que a suspensão da Constituinte 
tenha sido previamente acertada 
«om o Palácio do Planalto. 

"BOA-FÉ" 
, í 3* O líder do PMDB na Constituin-_ 

te, senador Mário Covas, não concor­
da com a proposta de seu amigo José . 

Richa, por entender que, na atual 
fase da Constituinte, quando só tra­
balha a Comissão de Sistematização, 
não há necessidade de interrupção 
do processo. "As piores dissidências 
são as de boa-fé" — disse ele, justifi­
cando a proposta de Richa. 

O líder do PFL, José Lourenço, 
também discorda de Richa: "A sus­
pensão dos trabalhos da Constituin­
te vai dar ao mundo a idéia de pro­
fundidade de uma crise que não exis­
te. Além do mais, temos o dever de 
votar a nova Constituição. Como va­
mos suspender o exercício do man­
dato que o povo nos delegou? Podía­
mos, é claro, renunciar coletivamen­
te; e o senador José Richa poderia 
dar o exemplo e renunciar ao manda­
to dele". 

Para o presidente Sarney, "o pre-
sidente da Assembléia Nacional 
Constituinte, deputado Ulysses Gui­
marães, é que deve julgar e decidir 
sobre a proposta do senador José Ri­
cha". Sarney fez esta declaração na 
Base Aérea de Brasilia, antes de via­
jar para o Acre ao encontro do presi­
dente do Peru, Alan Garcia. O presi­
dente acrescentou desconhecer a ra­
zão que levou o senador a apresentar 
a proposta, mas que a compreende 
"perfeitamente". Ulysses Guima­
rães, a seu lado, disse que respeita a 
posição de Richa, mas é contra, "já 
que a Constituinte é solução e não 
problema". 

"O que nós devemos, se for possí­
vel, é atuar mais para abreviar a ela­
boração da Constituição, o que eu 
acho possível. Eu entendo que a 
Constituinte não pode sofrer descon-
tinuidade ou paralisia, porque toda a 
Nação está na expectativa das defi­
nições de maior importância sobre 
assuntos sociais, trabalhistas e sindi­
cais" — observou. 

"E suspender os trabalhos da 
Constituinte vai resolver os proble­
mas do País? Os constituintes já es­
tão cansados, trabalharam demais?" 
— indagou em Curitiba o governador 
Álvaro Dias, contrário à proposta de 
Richa. "Não se resolvem os proble­
mas do País interrompendo o proces­
so mais importante do momento." 

Alencar Monteiro 

Para Lourenço, Planalto pode emendar projeto de Cabral 

Ulysses e os líderes 
proíbem substitutivos 

BRASÍLIA 
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O presidente da Constituinte, 
Ulysses Guimarães, e os líderes de 
todos os partidos decidiram ontem 
que não serão aceitas emendas subs­
titutivas ao anteprojeto da Comissão 
de Sistematização. Descartaram 
também a possibilidade de interrup­
ção dos trabalhos constitucionais, 
como propôs o senador José Richa. 
Por unanimidade, vetaram qualquer 
modificação no regimento interno da 
Constituinte. 

"Ganhamos essa parada", disse 
o relator Bernardo Cabral, ao saber 
do resultado da reunião das lideran­
ças partidárias. Ele não conseguia 
disfarçar a satisfação por ter derrota­
do, nessa primeira fase, a tentativa 
do líder do governo na Câmara, Car­
los SanfAnna, de apresentar um 
substitutivo ao seu anteprojeto. A 
nova estratégia do Palácio do Pla­
nalto, que está sendo passada por 
SanfAnna, indica que os constituin­
tes devem apresentar "qualquer 
emenda que ocorrer na cabeça", e 
buscar o entendimento político de­
pois. Para o líder governista, não há 
outra saída, já que "o relatório de 
Bernardo Cabral é ruim, tem muitas 
falhas e está sendo motivo de ga-
lhofas". 

nr ir ir r nrrrnr 
CONSTITUINTE! 

Por isso, SanfAnna está aconse­
lhando que os constituintes entrem 
no mérito do anteprojeto da Siste­
matização, apresentando emendas 
que alterem seu conteúdo. Qualquer 
coisa, "a não ser que queiram empur­
rar esse boneco que está aí", disse o 
líder, prevendo que, se a iniciativa 
não tiver êxito, "só nos restará brigar 
em plenário, e aí tudo pode acon­
tecer". 

Ontem pela manhã, Ulysses Gui­
marães esteve com o presidente Sar­
ney. Depois, na reunião com as lide­
ranças partidárias, desmentiu decla­
rações a ele atribuídas, de que defen­
dia o recesso provisório da Consti­
tuinte. O deputado garantiu que a 
posição do presidente da República 
também é contrária à interrupção 
dos trabalhos constitucionais. Sobre 
as propostas que o governo estaria 
elaborando para enviar à Constituin­
te através de seu representante, 
Ulysses limitou-se a afirmar que a 
Assembléia é soberana e indepen­
dente, e que está pronta para exami­
nar qualquer sugestão dentro dos 
termos regimentais. Para deixar cla­
ro que não aceita a proposta apre­
sentada por José Richa, o presidente 
da Constituinte lembrou que as ses­
sões plenárias realizadas diariamen­
te, das 14 às 18h30, são utilizadas 

para o debate dos temas nacionais. 
Assim, ele não vê razões para a con­
vocação extraordinária do Con­
gresso. 

O relator da Comissão de Siste­
matização, Bernardo Cabral, comen­
tou ontem as informações de que o 
ministro Paulo Brossard e o consul-
tor-geral Saulo Ramos estavam tra­
balhando na elaboração de substitu­
tivos ao seu anteprojeto, que seriam 
apresentados em nome do governo. 
Cabral disse que qualquer contribui­
ção que vier de fora da Constituinte 
será por ele bem recebida, desde que 
represente uma ajuda natural ao seu 
trabalho. Reafirmou, porém, que não 
está disposto a aceitar nenhuma im­
posição, "venha de onde vier". 

A disposição do governo de que­
rer influir na Constituinte foi consi­
derada pelo relator uma atitude na­
tural, a exemplo de outros setores da 
sociedade que podem e estão agindo 
da mesma forma. 

Seguindo a orientação do líder 
Carlos SanfAnna, muitos consti­
tuintes estão com substitutivos já 
prontos ao anteprojeto de Cabral. 
Eles pretendem apresentar as emen­
das em blocos, caso o relator persista 
em não acatar as propostas de méri­
to em forma de substitutivo na atual 
fase dos trabalhos. Se as emendas 
agrupadas também forem recusadas, 
serão apresentadas isoladamente, 
porém amarradas umas às outras, de 
forma que a aprovação de uma este­
ja intimamente ligada à aprovação 
de outras, acabando por refazer todo 
o anteprojeto. SanfAnna revelou on­
tem que ainda há o recurso de apre­
sentação de destaques às emendas 
rejeitadas pelo relator. O esquema 
será usado, caso necessário. "Pode 
ser mais complicado e demorado, 

as no final o objetivo é alcançado", 
isse SanfAnna. 

Ele explicou também que não há 
como deixar de apresentar emendas 
de mérito agora, pois tudo o que pre­
cisa ser alterado implica necessaria­
mente mudanças de conteúdo no an­
teprojeto de Cabral. Só na área da 
saúde, como médico e ex-ministro do 
setor, o líder do governo pretende 
indicar praticamente um novo rela­
tório, por discordar da subordinação 
financeira e administrativa do Minis­
tério da Saúde ao Fundo Nacional de 
Seguridade Social, aprovado por 
Bernardo Cabral. 

Até o início da noite, já haviam 
sido registradas mais de duas mil 
emendas ao anteprojeto da Comis­
são de Sistematização. O relator pre­
vê que hoje o número de contribui­
ções chegue perto de quatro mil. A 
partir de agora, o trabalho de Ber­
nardo Cabral será o de examinar to­
das as propostas apresentadas. Com 
a decisão de Ulysses Guimarães, re­
considerando sua posição do dia an­
terior, de não admitir emendas de 
mérito ou substitutivos, Cabral esti­
ma que pelo menos a metade das 
propostas não será aceita. As emen­
das devem ser indeferidas pelo presi­
dente da Comissão de Sistematiza­
ção, senador Afonso Arinos, porque 
pretendem justamente influir no mé­
rito, no conteúdo do primeiro ante­
projeto da futura Constituição. 

Convenção analisará 
estudo de Coutinho 1.13' 
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~ãvr O secretário-geral do Ministério 
da Ciência e Tecnologia, economista 
tuciano Coutinho, será o responsá­
vel pela elaboração de estudo sobre a 
sTtuação sócio-econômica do País a 
ser analisado na convenção peeme­
debista. Sua indicação foi feita on­
tem pelo presidente nacional do 
PMDB, deputado Ulysses Guima­
rães, já que ele é um dos "consultores 
econômicos" da cúpula do partido. 

,oã" Depois de examinado pela co­
missão especial encarregada de pre­
parar o temário da convenção nacio­
nal do PMDB, marcada para os dias 
18 e 19, o trabalho de Luciano Couti­
nho será submetido à deliberção dos 
convencionais. Os deputados Eucli-
des Scalco (PR) e Manoel Moreira 
(SP) disseram não haver nenhum do­
cumento, pronto ou em elaboração, 
«om o objetivo de contestar o Plano 
Bresser. No trabalho de Coutinho, 
jconforme justificou Manoel Moreira, 
"deverá ser feita uma análise crítica 
da crise sócio-econômica, com suges­
tões do PMDB, para decisão da con­
venção". 

FICO 

v,'n O senador Mário Covas não pre­
tende deixar o PMDB para lutar pe­

las eleições presidenciais diretas, no 
próximo ano. É o que ele garantiu 
ontem, acrescentando que fica no 
partido mesmo que a convenção op­
te pelo mandato de cinco anos para o 
presidente José Sarney ou deixe a 
questão para ser decidida na Assem­
bléia Nacional Constituinte. 

Quanto à possibilidade de a con­
venção do seu partido render-se à 
exigência do presidente Sarney de 
que lhe sejam assegurados os cinco 
anos no cargo, Covas fez mistério: 
"Procurem-me no dia 20 que direi o 
que vou fazer, se isso acontecer". Até 
agora ele vem transferindo uma ima­
gem de militante disciplinado, no 
que diz respeito à convenção, sempre 
lembrando a importância do respeito 
às decisões da maioria partidária. 
Mas na questão do mandato de Sar­
ney, sua atitude provavelmente será 
diferente. Em vez de revelar aberta­
mente, Covas prefere guardar sigilo 
sobre como reagirá se a convenção 
aprovar os cinco anos para o atual 
mandato presidencial. E argumenta: 
"estratégia política ninguém deve 
antecipar". A impressão de vários in­
tegrantes do PMDB é de que o líder 
do partido na Constituinte se engaja­
rá na campanha das diretas. 

Pacto não anda. "O culpado é o P 59 

BRASILIA 
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Segundo o presidente José Sar­
ney, o PMDB, partido majoritário na 
Aliança Democrática, tem impedido a 
concretização do pacto social que vem 
tentando desde sua posse, em março 
de 1985. "Desde que assumi a Presi­
dência tenho me esforçado para enga­
jar os políticos numa discussão sobre o 
pacto político, mas não tenho tido a 
receptividade que esperava ter junto a 
esses políticos", afirmou o presidente 
ao grupo de cientistas políticos com 
quem se encontrou quinta-feira, na 
Granja do Torto. 

Segundo o reitor da Universidade 
de São Paulo, José Goldemberg, parti­
cipante do encontro, o presidente ten­
tou explicar aos cientistas políticos 

que foi, desde o início, um dos princi­
pais paladinos do entendimento políti­
co, mas o PMDB não permitiu sua 
ampliação. Para Sarney, o pacto social 
não se concretizou porque os partidos 
que estão fora da Aliança Democrática 
não têm força suficiente, e porque o 
PMDB não queria perder a sua hege­
monia. Do ponto de vista do presiden­
te, a segunda tentativa de articular o 
pacto com o ministro do Trabalho, Al-
mir Pazzianotto, à frente, frustrou-se 
porque as eleições estavam muito pró­
ximas. O presidente admitiu que os 
obstáculos existem, ainda hoje na 
Constituinte, mas afirmou que, apesar 
das primeiras tentativas frustradas, 
vai insistir no pacto, pois seu intento é 
atrair setores favoráveis à redemocra-
tização rápida do País. 

O presidente do PMDB, Ulysses 

Guimarães, afirmou ontem, mesmo 
depois das declarações de Sarney, que 
está disposto a colaborar para a reali­
zação do pacto, mas advertiu que antes 
"é preciso fazer uma profunda análise 
sobre as condições em que ele poderá 
ser feito". 

Para os cientistas políticos que en­
tregaram a Sarney estudos sobre o as­
sunto o pacto social é ponto funda­
mental para a concretização do proces­
so de transição democrática. O profes­
sor José Augusto Guilhon de Albu­
querque afirmou que "a bancada con-
sorciada que apoia o presidente, o cha­
mado Centro Democrático, terá curto 
fôlego porque se baseia no apoio arti­
culado em torno de interesses imedia­
tos e só pode ter continuidade na me­
dida em que os valores de troca forem 
renovados". ; 

Relaf jr-geral 
ter i cincos 

tuèu 

au diiares 
Apenas c ico constituintes auxi­

liarão o deputado Bernardo Cafbral 
na apreciação e escolha das emendas 
que integrarão o substitutivo ao an­
teprojeto da Comissão de Sistemati­
zação. Os principais, que atuarão na 
linha de frente com Cabral, são Ares: 
o senador Fernando HenriqueiGar-
doso (PMDB-SP) e os deputados Nel­
son Jobim (PMDB-RS) e Adolfo de 
Oliveira (RJ), líder do PL. Outros 
dois — senadores Wilson Martins 
(PMDB-MS) e José Inácio (PMDB-
ES) — ficarão em degrau decisório 
um pouco abaixo. 

Essa composição foi acertada na 
noite de terça-feira entre os deputa­
dos Ulysses Guimarães, presidente 
da Assembléia Nacional Constituin­
te; o presidente da Comissão d£ Sis­
tematização, senador Afonso Arinos; 
o relator-geral, deputado Bernardo 
Cabral; o líder do PMDB na Consti­
tuinte, senador Mário Covas; jé de­
mais líderes e vice-líderes do partido 
majoritário no Congresso Nacional. 

O deputado Adolfo de Oliveira — 
que coordenou o grupo dos sete^rela-
tores auxillares de Bernardo Cabral 
na fase inicial de elaboração do ante­
projeto da Sistematização, e é amigo 
do relator-geral — admitiu ontem a 
possibilidade de apresentação de 
substitutivo nessa fase dos trabalhos 
da Constituinte. Preveniu, porém, 
que a idéia predominante até o" mo­
mento é não aceitar alterações no 
anteprojeto de Cabral. 

Comissão da 
Família tenta 
tudo de noyo 
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T<n?; 

Três substitutivos em forma de 
emendas reapresentando int^ral-
mente o texto rejeitado por Bernar­
do Cabral no capítulo da FaiSflia, 
Educação, Cultura, Esportes, "Ciên­
cia, Tecnologia e Comunicação fo­
ram entregues ontem à noite na Co­
missão de Sistematização. Essa co­
missão temática, relatada pelo depu­
tado Artur da Távola, não conseguiu 
aprovar nenhum texto por falta de 
consenso entre seus 63 integrantes. 
Mas Bernardo Cabral optou pelas 
propostas de Távola na elaboração 
do anteprojeto da Comissão de Siste­
matização. O outro texto rejeitado 
por Cabral foi subscrito pela maioria 
— 38 dos 63 constituintes —, levando-
os agora a reapresentar as propostas 
originais e sentirem-se com respaldo 
político suficiente para fazer prevale­
cer suas idéias no projeto finai:" 

Os temas foram divididas em -
três capítulos: o primeiro, sobre 
Ciência, Tecnologia e Comnidacão, 
ficou por conta do deputado Arolde 
de Oliveira (PFL-BA); o segundo, so­
bre Educação, Cultura e Esportes, 
com o senador J o ã o Calmon, 
(PMDB-ES) relator da subcomissão 
específica; e o último sobre Família, 
Menor e Idoso, com o deputadcEral-
do Tinoco, (PFL-BA). O de João Cal­
mon não tem alterações profundas 
porque o texto original foi integral­
mente acatado por Cabral através de 
negociação prévia com o grupoí 

O capítulo a cargo de Aroljje de 
Oliveira é o mais polêmico e causa­
dor de toda a confusão na face dos 
trabalhos da comissão temática.- Ele 
apresentou 12 emendas de conteúdo 
ao relatório de Cabral. Entre as-prin-
cipais está definição de empresa na­
cional: "A pessoa jurídica constituí­
da e com sede no País, cujo controle 
de capital esteja em caráter perma­
nente, exclusivo e incondicional sob 
a titularidade direta ou indireta de 
pessoas físicas domiciliadas no"País, 
ou por entidades de direito páhlico 
interno". Ele propõe, nesse sentido, a 
supressão do artigo 307 e seus dois 
parágrafos do anteprojeto de Consti­
tuição. :Z2 — 

Sobre rádio e televisão: "Cbmpe-
te ao Poder Executivo, ad referen-
dum do Congresso Nacional, Outor­
gar concessões de serviços de radio­
difusão sonora ou de sons einiMgèns 
(art. 407). Parágrafo único: "As-con­
cessões serão por 15 anos e só pode­
rão ser suspensas, não renovadas ou 
cassadas por sentença fundada do 
Poder Judiciário". Suprimiu a cria­
ção do Conselho Nacional de Cõmu-
nicação.vustificativa: "Evitar a<cria-
ção de um outro poder em nossa Re­
pública". 

Sobre censura: "É assegurado 
aos meios de comunicação o amplo 
exercício do pluralismo ideológico e 
cultural (art. 404). Parágrafo único: 
"A radiodifusão e demais meios de 
expressão e comunicação e os bens 
de serviços relacionados com a liber­
dade de expressão e comunicação 
não podem ser objetos de monopólio, 
direta ou indiretamente, por parte de 
empresas privadas ou de entidades 
do Estado". •„.', 

Reserva de mercado: "A lei esta­
belecerá mecanismos temporários de 
reserva de determinados segmentos 
do mercado interno para bens e ser­
viços resultantes do desenvolvimen­
to tecnológico nacional". Propõe 
também a supressão do parágrafo 
único do art. 401, como conseqüência 
lógica da formulação da emenda. 
Justificativa do autor: "Entendemos 
que o mercado interno, como-rjual-
quer outro, não é passível de se>sub-
meter a ordenações. O comporta­
mento de um mercado poderá, quan­
do se precisar nele interferir, ser in­
fluenciado e estimulado por meio de 
mecanismos de incentivos", Issi 

As emendas sobre Família,, Me­
nor e Idoso também recompõem o 
projeto original. O deputado Eraldo 
Tinoco criticou o texto de Cabr.àl as­
sinalando que, neste capítulo £omo 
em outros, ele desce "a detalhes in­
concebíveis numa Constituição". 


